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PORTARIA Nº 29/FCFFC/2016 
INSTITUI NORMAS COMPLEMENTARES AO REGULAMENTO DA LEI 3.659/91 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE FLORIANÓPOLIS FRANKLIN CASCAES - FCFFC, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 10 da Lei nº 2.647/87 e pelo art. 31 do Regulamento da Lei 3.659/91,

R E S O L V E:

Art. 1° Os projetos culturais deverão ser apresentados em 02 (duas) vias idênticas, sendo uma impressa e encadernada, e outra em mídia regravável, ambas preenchidas de acordo as orientações do Formulário de Inscrição, disponibilizado no endereço eletrônico da FCFFC, juntamente com toda documentação correspondente. 

§ 1º A protocolização dos projetos deverá ser realizada na Diretoria de Projetos da FCFFC, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - No caso de proponente tratar-se de pessoa física:

a) Cópia de identidade e CPF (autenticados);
b) Cópia do comprovante de residência em Florianópolis (água, luz ou telefone), ou contrato do locatário do imóvel ou declaração de que reside com familiares (conforme modelo disponível no Formulário de Inscrição), assinado pelo proprietário ou locatário do imóvel, com firma reconhecida;

c) Currículo com comprovação na área cultural / atuação ou formação comprovada na área cultural;
d) Certidão Negativa de Débitos Municipal;

e) Certidão Negativa de Débitos Estadual;

f) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h) Declaração que não emprega menor, conforme Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

II- No caso do proponente tratar-se de pessoa jurídica:

a) Cartão do CNPJ atualizado;

b) Cópia do instrumento constitutivo da empresa, suas alterações, devidamente consolidadas e registradas;

c) Cópia de Identidade e do CPF do dirigente legal pessoa jurídica (autenticados);
d) Prova de inscrição regular junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes (CMC);

e) Relatório das ações culturais realizadas pelo Proponente Pessoa Jurídica ou currículo dos seus dirigentes na área cultural;

f) Certidão Negativa de Débitos Municipal;

g) Certidão Negativa de Débitos Estadual;

h) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

j) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

k) Declaração que não emprega menor, conforme Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;
§ 2º em se tratando de Proponente Pessoa Jurídica, o sócio administrador será obrigatoriamente o responsável legal pelo Projeto. Ambos, pessoa jurídica e sócio administrador, respondem solidariamente pelo projeto.
§ 3º Sendo proponente pessoa física ou jurídica, serão exigidas as Cartas de Anuência dos principais profissionais envolvidos na execução do projeto, bem como dos profissionais nominados no item Recursos Humanos do Formulário de Inscrição, com firma reconhecida ou cópia da Identidade (quando a assinatura for a mesma).
§ 4º As Cartas de Anuência, também deverão ser apresentadas, sempre que o projeto exigir concessão de direitos autorais.

§ 5º Em caso de utilização de espaços públicos ou privados será necessária a apresentação do protocolo junto aos órgãos responsáveis, 30 dias antes da execução. 
Art. 2° Os projetos culturais serão analisados pela Comissão de Avaliação de Incentivo à Cultura – CAIC, a que emitirá parecer técnico a ser homologado pelo Coordenador da Comissão, abordando no mínimo os seguintes quesitos: 
I. Documentação de acordo com o Formulário de Inscrição de Projetos disponibilizado no site da FCFFC;

II. Aferição da Capacidade Técnica do proponente para execução do projeto; 
III. Relevância cultural;

IV. Suficiência de informações nos itens do Formulário de Inscrição de Projetos;

V. Definição do público alvo;

VI. Identificação clara do produto principal e complementar;

VII. Proposição de objetivos compatíveis com o objeto proposto;
VIII. Cronograma de Realização Físico e Financeira compatível com o objeto proposto; 

IX. Atendimento ao limite de custo de projeto;
X. Adequação orçamentária da proposta aos preços praticados no mercado;
XI. Impactação positiva em âmbito cultural e social;
XII. Detalhamento do plano de distribuição dos produtos resultantes do projeto de acordo com o Artigo 23 desta Portaria;
XIII. Plano de divulgação;
XIV. Indicadores de avaliação e data de prestação de contas.

§ 1º Comissão de Avaliação de Incentivo à Cultura – CAIC poderá solicitar orçamentos dos itens de despesa que envolva aquisição de bens, materiais de consumo, prestação de serviços, locação de espaços ou equipamentos, para aferir se os valores estão dentro da média de mercado.  
§ 2º Os projetos não aprovados só poderão ser reapresentados uma única vez, no ano fiscal de sua primeira apresentação, quando a reprovação não for por mérito cultural.
§ 3º Os projetos não aprovados deverão ser retirados pelo proponente, em até 30 dias após a comunicação do resultado da avaliação pela FCFFC. Findo este prazo, os projetos serão descartados.
§ 4º O projeto será diligenciado quando se fizer necessária complementação e/ou readequação de itens do projeto.

§ 5º As diligências serão encaminhadas aos proponentes pela secretária da CAIC, por meio eletrônico em até 10 dias após a conclusão da reunião de avaliação da Comissão de Avaliação de Incentivo à Cultura – CAIC.

§ 6º Os proponentes terão o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da diligência, para encaminhar resposta, por meio físico, através de requerimento, à Diretoria de Projetos da FCFFC, que procederá com os tramites de avaliação junto a Coordenação da Comissão de Avaliação de Incentivo à Cultura – CAIC.

§ 7º Vencido o prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento da diligência, não sendo esta atendida, o projeto será reprovado, devendo ser retirado conforme paragrafo 3º.

Art. 3° A aquisição de bens permanentes somente será aceita quando representar item imprescindível à execução do projeto e for opção mais vantajosa que a locação, comprovada através de cotação prévia de preços, respeitando o princípio da economicidade. 

§ 1º: Todo e qualquer bem permanente adquirido com recursos de incentivo fiscal municipal, deverá ser entregue a Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes, ao final da realização do projeto, mediante documento comprobatório de entrega, em seu perfeito estado de uso, ficando a FCFFC responsável pela devida destinação. 
§ 2º: A aprovação da Prestação de Contas fica condicionada à devolução de bens adquiridos.
Art. 4° Serão vedados os Projetos que:

§ 1º Caracterizem-se como fracionamento de um outro projeto, na medida que seu objeto esteja em ambos contido, com cobertura de um mesmo item de despesa, denotando interdependência entre diferentes projetos.

§ 2º Visem autopromoção.

§ 3º Componham relação de parentesco de até 3º grau entre incentivador e proponente, sejam estes pessoa física ou jurídica. 
Art. 5º Ficam limitados a dois (2) projetos ativos por proponente pessoa física ou jurídica, por exercício fiscal.

§ 1º Caracteriza-se por projeto ativo, aquele aprovado e com publicação no Diário Oficial do Município, de acordo com Artigo 6º desta Portaria. 

§ 2º A publicação de um terceiro projeto no mesmo exercício fiscal fica condicionado à prestação de contas protocolada na FCFFC, de acordo com Artigo 17º desta Portaria, ou a solicitação de arquivamento de um dos projetos ativos.
§ 3º Fica vedada a atuação/ participação de proponentes em outros projetos que estejam compreendidos no mesmo exercício fiscal, dos quais os seus projetos estejam ativos mesmo de forma voluntária e gratuita, a salvo quando atuar como artista.  

Art. 6º Os projetos aprovados serão publicados no Diário Oficial do Município contendo pelo menos:

I. Nome do Projeto;

II. Número do Projeto;

III. Área de abrangência do Projeto;

IV. Nome do proponente e respectivo CPF ou CNPJ;

V. Montante total aprovado para captação;

VI. Prazo de captação e 

VII. Prazo de execução.

Art. 7º No caso de outorga de poderes a terceiros, deve o proponente emitir procuração que traga firma reconhecida, acompanhada de documentação dos procuradores e que contenha poderes relativos às ações internas e exclusivas do projeto, acompanhado de cópia de RG e CPF do outorgante, observando-se o previsto no artigo 5º.
Art. 8º A prorrogação do prazo de execução dos projetos poderá ser solicitada, observando prazo máximo de 18 meses, considerando o disposto no item VII, do ART. 2º, do Regulamento da Lei 3659/91, devendo ser efetuada através de Requerimento com nome e n° do projeto, acompanhado de documentação e cronograma atualizado, a ser protocolado na Diretoria de Projetos e submetidos, em até 5 (cinco)dias úteis, a análise da CAIC ou Presidente da FCFFC. 
§ 1º Os Projetos que obtiverem aprovação da solicitação de prorrogação de execução serão publicados no Diário Oficial do Município, apresentando novo prazo para sua realização.
Art. 9º A planilha orçamentária é o documento que autoriza despesas para o projeto. Caso haja necessidade, poderá ser alterada, no prazo de até 30 dias antes da data prevista para encerrar a execução do projeto, por solicitação do proponente, por meio de Requerimento, quando não tiver ocorrido a captação total dos recursos, estando sua aprovação submetida a analise do Coordenador da CAIC e/ou Presidente da FCFFC, que irá deliberar sobre esta, em até 5 (cinco) dias úteis. 

§ 1º As readequações orçamentárias não poderão implicar em acréscimo do valor autorizado como incentivo para o projeto, nem incluir novos itens de despesas, e, nunca se poderá aumentar os valores das despesas dos itens já aprovados pela CAIC. 
Art. 10 Tratando-se o proponente de pessoa física será permitida a sua remuneração com recursos decorrentes de renúncia fiscal, desde que preste serviço ao projeto, detalhados nos recursos humanos envolvidos e no orçamento da parte incentivada do Formulário de Inscrição, com remuneração limitada a 20% (vinte por cento) do valor da parte incentivada do projeto aprovado. 

Art. 11 Tratando-se o proponente de pessoa jurídica não será permitida a remuneração de nenhum membro da Diretoria da Instituição por atividades no projeto.
Art. 12 Para a abertura de contas dos projetos aprovados será necessário à protocolização na Diretoria de projetos dos seguintes documentos:

I. Carta de Incentivo (pessoa física ou jurídica) original ou copia autenticada, conforme modelo disponibilizada no site da FCFFC, contendo os dados da empresa incentivadora, dados do projeto e cronograma de repasse;
II. Declaração de Não Parentesco, devidamente assinada pelo proponente, com firma reconhecida ou com fé pública dada por um dos membros da Diretoria de Projetos da FCFFC, em que comprove não possuir com o incentivador relação de matrimônio ou união estável, nem parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
Art. 13 Os recursos captados serão depositados e gerenciados em conta específica para o projeto, a ser aberta pelo proponente, após encaminhamento de ofício emitido pela FCFFC à Agência Bancária do Banco do Brasil, de sua preferência, no âmbito do Município de Florianópolis. 
§ 1º Após a abertura da conta, o proponente deverá protocolar na Diretoria de Projetos o Termo de abertura de conta e o extrato de tela zerado.

 § 2º A conta bancária referente ao projeto será única, sendo o proponente inteiramente responsável pela utilização dos recursos. 

Art. 14 A utilização dos recursos aprovados através incentivos fiscais municipais, será formalizada através de Contrato firmado entre a FCFFC e o proponente, após a publicação de autorização dos prazos de captação e execução do projeto no Diário Oficial Eletrônico do Município - DOEM e a comprovação do depósito bancário no valor total ou parcial dos recursos captados. 
§ 1º Para a celebração dos contratos o proponente deverá atualizar as CNDs Municipais, Estaduais e Federais, a serem solicitadas pela Diretoria de Projetos da FCFFC.
§ 2º O Contrato de Utilização dos Recursos Aprovados para a realização do Projeto será único, independente do número de incentivadores que participem do projeto.

Art. 15 Os recursos captados deverão ser depositados na conta específica do projeto, através de depósito identificado, contendo obrigatoriamente nome e CPF ou CNPJ do depositante.

§ 1º Os depósitos na conta do projeto deverão ser exclusivamente por Ordem Bancária, Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Documento de Operação de Crédito (DOC), desde que, obrigatoriamente identificados o depositante e o favorecido com seus respectivos CPF ou CNPJ. 
§ 2º Os recursos captados e depositados na conta específica para o projeto deverão ser obrigatoriamente aplicados em fundos de aplicações financeiras de curto prazo. 

§ 3º Os rendimentos de aplicações financeiras poderão ser usados no próprio projeto, desde que não tenha sido efetuada 100% da captação dos recursos aprovados, ou, devolvidos aos cofres públicos através da Caixa Econômica Federal, agência 1877-5, conta corrente 600-0, operação 006, tendo como titular a Prefeitura Municipal de Florianópolis.

§ 4º Ao término da execução do projeto, os saldos remanescentes da conta específica deverão ser recolhidos aos cofres públicos na conta supracitada.

Art. 16 Para emissão do Certificado de Incentivo será exigida a protocolização na Diretoria de Projetos, por parte do proponente, dos seguintes documentos:

I. Carta de Incentivo Pessoa Física ou Jurídica (original ou copia autenticada), conforme modelo disponibilizado no Site da FCFFC contendo os dados corretos da Empresa Incentivadora;
II. Cópia do comprovante de depósito correspondente aos valores descritos na carta de incentivo suparcitada contendo: Ordem Bancária, Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Documento de Operação de Crédito (DOC), obrigatoriamente identificados o depositante e o favorecido com seus respectivos CPF ou CNPJ e;
III. Extrato da conta especifica do projeto aonde constem os depósitos com as respectivas identificações de valores correspondentes aos descritos na Carta de Incentivo, bem como o depositante.

Parágrafo único: A Diretoria de Projetos terá até 5 dias úteis para analise da documentação e emissão dos Certificado de Incentivo, conforme os dados constantes no Art. 4º do Regulamento da Lei 3.659/91.
Art. 17 Os recursos captados pelos proponentes em razão do mecanismo de incentivo, para execução do projeto, decorrentes de renúncia fiscal, são recursos públicos, estando os projetos sujeitos a fiscalização e prestação de contas a qualquer momento, cabendo as penalidades legais.

 § 1º Para as prestações de contas deverão ser adotadas as orientações do Formulário Guia disponibilizado no site da FCFFC, seguindo os procedimentos da Instrução Normativa Nº 14 e Nº 15/2012 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e o Decreto Municipal Nº 13192/2014, apresentando a relação de todas as receitas, despesas, documentos comprobatórios e relatório da execução do projeto.
§2º A prestação de contas deverá ser apresentada em até 60 dias, conforme Art. 2º, inciso - VIII da LEI 3.659/91.
§ 3º É vedada a previsão de despesas com juros ou multas, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos.

§ 4º É vedada a previsão de despesas com recepções, festas, coquetéis e bufês, exceto gastos com alimentação, necessárias a execução do objeto, com profissionais envolvidos ou ações educativas previamente detalhadas no Projeto e comprovação seguindo orientações da TCE Nº 14/2012. 
§ 5º É vedado o pagamento de despesas com combustível, água, luz e telefone que não se possa mensurar como despesa exclusiva do projeto. 
Art. 18 Fica criada pela Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes uma comissão composta por 5 membros, que é responsável por pelo recebimento, análise e aprovação ou rejeição da respectiva prestação de contas dos projetos.

§ 1º A Comissão deverá ser composta por 3/5 (três quintos) de seus membros servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo do quadro de pessoal do Município e deverá conter 2 (dois) membros da Diretoria de Projetos.
Art. 19 Ficarão impossibilitados de receber recursos públicos o proponente que:
§ 1º Não tiver prestado contas dentro do que estabelece a Lei 3.659/91, o Decreto que a Regulamenta e Art. 17 desta Portaria;
§ 2º Tiverem suas prestações de contas reprovadas pela Secretaria Municipal de Transparência e Controle da Prefeitura de Florianópolis.
Art. 20 A captação de recursos para projeto encaminhado a Lei 3.659/91 não poderá ser remunerada.
Art. 21 Fica expressamente vedada à proposição de projetos pela Lei 3.659/91 por parte de servidores efetivos,  funcionários temporários ou contratados da Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes ou da Secretaria Municipal de Cultura de Florianópolis. 
Art. 22 Todo material detalhado no Plano de Divulgação do Projeto deve seguir o Modelo de Aplicação de Marcas disponível no site da FCFFC, e ser submetida à Assessoria de Comunicação da Secretaria Municipal de Cultura – SeCult para avaliação em até 5 (cinco) dias úteis. 
§ 1º O material gráfico referido no “caput” deste artigo deve ser encaminhado por meio físico ou digital em até 15 dias antes da realização do Projeto, estando sua execução condicionada a esta aprovação.  
§ 2º Deve conter na Prestação de Contas do projeto o documento emitido pela Assessoria de Comunicação aprovando o material detalhado no Plano de Divulgação do Projeto. 
§ 3º Quando o projeto resultar em apresentações artísticas cênicas, oficinas, encontros, e outros, o patrocinador deve ser citado oralmente.

Art. 23 A distribuição dos produtos culturais devem respeitar os seguintes critérios: 
I. 10% para o proponente; 
II. 10% para os incentivadores do Projeto; 

III. 10% para organizadores/autores; 
IV. 20% para FCFFC; 
V. 50% para público em geral; 
§ 1º No caso de livros, CD´s, DVD´s e catálogos devem ser priorizados o mínimo de 30% do percentual do item IV para bibliotecas. 
§ 2º Todas as entregas devem ser acompanhadas de recibo identificado que serão apresentados na Prestação de Contas. 
Art. 24 Quando o Produto Cultural resultante do Projeto gerar uma segunda edição, mesmo que esta não seja subsidiada através de Lei de Incentivo Municipal, deve constar nos editoriais ou fichas técnicas, que sua primeira edição foi produzida através da Lei 3.659/91, e patrocinada pelo Município de Florianópolis. 
Art. 25 Fica revogada a portaria 007/FCFFC/2011.
Art. 26 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Florianópolis, 10 de dezembro de 2016.
Presidente da Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes
ANDRÉ LUIZ JESUS DOS SANTOS
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